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Emenda Aditiva 7 LI 12024 à Mensagem no. 9.210/2024

Adiciona o SIO do art. 44 à Proposição no
03/2024, oriunda da Mensagem no
9.210/2024, na forma que indica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 10 Fica adicionado o SIO do art. 44 à Proposição no39/2024, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 44.

SIO Para os fins desta Lei, considera-se:

I - transposição: a realocação de recursos, no âmbito dos programas
de trabalho, dentro do mesmo órgão;
II - remanejamento: a realocação, na organização de um ente público,

com destinação de recursos de um órgão para outro; e
- transferência: a realocação de recursos entre as categorias

econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo

programa de trabalho." (NR)

Art. 20 Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 10 de julho de 2024.

Larissa Gaspar
Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem como objetivo aperfeiçoar a redação no tocante ao
expediente da Transposição, Remanejamento e Transferência, à luz do Doutrinador e

Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, José de Ribamar Caldas Furtado.

Nessa perspectiva, explica-se que se trata de realocações de recursos orçamentários
de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sempre
dependendo de autorização a ser consignada por meio de lei específica (art. 167, VI, da

CF/88).

Os remanejamentos são realocações na organização de um ente público, com

destinação de recursos de um órgão para outro. Podem ocorrer, por exemplo, em uma

reforma administrativa. A extinção de um órgão pode levar a Administração a decidir pelas

realocações das atividades, inclusive dos respectivos programas de trabalho, recursos físicos

e orçamentários, para outros órgãos, sejam da administração direta, sejam da administração
indireta. Nesse caso, nãocabe a abertura de crédito adicional especial para cobertura de

novas despesas, uma vez que as atividades já existem, inclusive os respectivos recursos não
financeiros. Entretanto, se houver a necessidade da criação de um cargo novo, a

Administração deverá providenciar a abertura de um crédito adicional para atender a essa

despesa.

Já as transposições são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do

mesmo órgão. Pode acontecer que a administração da entidade governamental resolva não
construir a estrada vicinal, já programada e incluída no orçamento, deslocando esses

recursos para a construção de um edifício para nele instalar a sede da secretaria de obras,

também já programada e incluída no orçamento, cujo projeto original se pretende que seja

ampliado. Nesse caso, basta que a lei autorize a realocação dos recursos orçamentários do

primeiro para o segundo projeto.

Por último, as transferências são realocações de recursos entre as categorias

econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho. Ou

seja, repriorizações dos gastos a serem efetuados. Pode ocorrer que a administração do ente

governamental tenha que decidir entre realocar recursos para a manutenção de uma

maternidade ou adquirir um novo computador para o setor administrativo dessa maternidade,

que funciona relativamente bem, ainda que utilizando computadores antigos. A opção por
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recursos para a manutenção da maternidade se efetivará através de uma transferência, que

não se deve confundir com anulações, parciais ou totais, de dotações para abrir crédito

adicional especial. Nas transferências, as atividades envolvidas continuam em franca

execução;nos créditos adicionais especiais ocorre a implantação de uma atividade nova.

Diante de todo o exposto, solicita-se o apoio dos nobres pares desta Casa Legislativa

na aprovação desta emenda.

Larissa Gaspar
Deputada Estadual
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